
RR\1214340PT.docx PE652.398v02-00

PT Unida na diversidade PT

Parlamento Europeu
2019-2024

Documento de sessão

A9-0167/2020

28.9.2020

RELATÓRIO
sobre a recomendação do Parlamento Europeu ao Conselho, à Comissão e ao 
Vice-Presidente da Comissão/Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança referente às relações com a Bielorrússia
(2020/2081(INI))

Comissão dos Assuntos Externos

Relator: Petras Auštrevičius



PE652.398v02-00 2/27 RR\1214340PT.docx

PT

PR_INI_RecommCFSP

ÍNDICE

Página

PROJETO DE RECOMENDAÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU....................................3

INFORMAÇÕES SOBRE A APROVAÇÃO NA COMISSÃO COMPETENTE QUANTO À 
MATÉRIA DE FUNDO ...........................................................................................................26

VOTAÇÃO NOMINAL FINAL NA COMISSÃO COMPETENTE QUANTO À MATÉRIA 
DE FUNDO ..............................................................................................................................27



RR\1214340PT.docx 3/27 PE652.398v02-00

PT

PROJETO DE RECOMENDAÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

ao Conselho, à Comissão e ao Vice-Presidente da Comissão/Alto Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança referente às relações com a 
Bielorrússia
(2020/2081(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta os artigos 2.º, 3.º e 8.º e o Título V, nomeadamente os artigos 21.º, 22.º, 
36.º e 37.º, do Tratado da União Europeia (TUE), bem como a Parte V do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia (TFUE),

– Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 15 de fevereiro de 2016, sobre a 
Bielorrússia,

– Tendo em conta o lançamento da Parceria Oriental em Praga, em 7 de maio de 2009, 
enquanto projeto comum da UE e dos seus seis parceiros da Europa Oriental, a saber, 
Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Geórgia, República da Moldávia e Ucrânia,

– Tendo em conta as declarações conjuntas das cimeiras da Parceria Oriental, 
nomeadamente a de 2009, em Praga, a de 2011, em Varsóvia, a de 2013, em Vílnius, a 
de 2015, em Riga, e a de 2017, em Bruxelas, e a videoconferência de líderes da Parceria 
Oriental em 2020,

– Tendo em conta o Acordo entre a União Europeia e a República da Bielorrússia sobre a 
readmissão de pessoas que residem sem autorização, que entrará em vigor em 1 de julho 
de 20201, 

– Tendo em conta o Acordo entre a União Europeia e a República da Bielorrússia sobre a 
facilitação da emissão de vistos2, que entrou em vigor em 1 de julho de 2020,

– Tendo em conta a 6.ª Ronda do Diálogo bilateral sobre direitos humanos entre a UE e a 
Bielorrússia, realizada em 18 de junho de 2019, em Bruxelas,

– Tendo em conta a declaração conjunta do Alto Representante/Vice-Presidente Josep 
Borrell e do Comissário responsável pela Política de Vizinhança e Alargamento, Olivér 
Várhelyi, de 10 de agosto de 2020, bem como a declaração do Alto Representante, em 
nome da União Europeia, sobre as eleições presidenciais na Bielorrússia, de 11 de 
agosto de 2020,

– Tendo em conta a declaração do porta-voz do SEAE sobre os recentes 
desenvolvimentos na Bielorrússia, de 19 de junho de 2020, e as declarações do Alto 
Representante/Vice-Presidente Josep Borrell relativas às eleições na Bielorrússia, de 
14 de julho de 2020, 7 de agosto de 2020 e 17 de agosto de 2020, 

– Tendo em conta as declarações do porta-voz do SEAE sobre a aplicação da pena de 
morte na Bielorrússia, nomeadamente de 30 de julho de 2019, 28 de outubro de 2019, 
20 de dezembro de 2019, 11 de janeiro de 2020 e 7 de março de 2020,
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– Tendo em conta a recomendação ao Conselho, à Comissão e ao Vice-Presidente da 
Comissão/Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança sobre a Parceria Oriental, na perspetiva da Cimeira de junho de 2020, 

– Tendo em conta o relatório do Relator Especial do Conselho dos Direitos do Homem da 
ONU sobre a situação dos direitos humanos na Bielorrússia, de 10 de julho de 2020, 

– Tendo em conta as declarações das Nações Unidas sobre a situação na Bielorrússia, 
nomeadamente as do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, de 
12 de agosto de 2020, dos Relatores Especiais das Nações Unidas para os direitos 
humanos, de 13 de agosto de 2020, e do Porta-voz da Alta Comissária das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, de 21 de agosto de 2020, 

– Tendo em conta a Declaração do Presidente do Parlamento Europeu que apela ao termo 
da violência na Bielorrússia, de 13 de agosto de 2020, 

– Tendo em conta uma declaração conjunta sobre a Bielorrússia dos líderes políticos dos 
grupos PPE, S&D, Renew Europe, Verts/ALE e ECR no Parlamento Europeu, de 17 de 
agosto de 2020, 

– Tendo em conta as principais conclusões da reunião extraordinária do Conselho dos 
Negócios dos Estrangeiros, de 14 de agosto de 2020, e as conclusões do Conselho 
Europeu, de 19 de agosto de 2020, sobre a situação na Bielorrússia na sequência das 
eleições presidenciais de 9 de agosto de 2020,

– Tendo em conta a carta aberta sobre as atividades de observação diplomática durante as 
eleições presidenciais de 2020 na Bielorrússia (Minsk, de 13 de agosto de 2020), 

– Tendo em conta o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, 

– Tendo em conta a Estratégia Global da UE e a Política Europeia de Vizinhança revista, 

– Tendo em conta as suas resoluções sobre a Bielorrússia, nomeadamente as de 24 de 
novembro de 2016 sobre a situação na Bielorrússia1, de 6 de abril de 2017 sobre a 
situação na Bielorrússia2, de 19 de abril de 2018 sobre a Bielorrússia3, e de 4 de outubro 
de 2018 sobre a deterioração da liberdade dos meios de comunicação social na 
Bielorrússia, em particular, o caso da Charter 974

– Tendo em conta o artigo 118.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos (A9-0167/2020),

A. Considerando que as ações do regime de Alexander Lukashenko são criminosas, 
contrárias aos valores europeus, aos princípios da democracia e à vontade do povo 
bielorrusso; que, apesar de continuarem a observar-se restrições cruciais das liberdades 
fundamentais e dos direitos humanos na Bielorrússia, a política de relacionamento 

1 JO C 224 de 27.6.2018, p. 135.
2 JO C 298 de 23.8.2018, p. 60.
3 JO C 390 de 18.11.2019, p. 100.
4 JO C 11 de 13.1.2020, p. 18.
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crítico da UE com a Bielorrússia produziu alguns resultados sob a forma de acordos 
assinados e de uma cooperação reforçada em domínios como o ambiente e a 
conectividade, a cooperação transfronteiriça e a gestão das fronteiras, mas resultados 
insuficientes em termos de adesão do regime aos valores fundamentais da Parceria 
Oriental; que as ações ilegais do regime bielorrusso comprometem estes resultados e 
que as futuras relações entre a UE e a Bielorrússia devem ser objeto de uma revisão 
aprofundada, atento o incumprimento, por parte do regime, dos compromissos 
assumidos em conformidade com o direito internacional e dos seus acordos com a UE; 
que as futuras relações entre a UE e a Bielorrússia serão definidas nas prioridades da 
parceria, a acordar pela UE e pelas novas autoridades legítimas e democraticamente 
eleitas na Bielorrússia, e devem alicerçar-se nos valores comuns em que a UE se baseia, 
nomeadamente democracia, Estado de direito e respeito dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais;

B Considerando que a população da Bielorrússia partilha uma cultura e um património 
europeus comuns e que o país faz diretamente fronteira com três Estados-Membros da 
UE; que a situação na Bielorrússia pode ter um impacto direto na UE;

C. Considerando que nenhumas eleições legislativas ou presidenciais organizadas na 
Bielorrússia desde 1994 foram livres ou justas, mas que, apesar destas duras condições 
antidemocráticas, o povo bielorrusso votou inequivocamente a favor de uma mudança, 
após mais de duas décadas de opressão; que as recentes eleições presidenciais não 
foram livres nem justas e, mais do que as anteriores, foram marcadas pelo desrespeito 
pelas liberdades fundamentais de reunião, associação e expressão e realizaram-se após 
um período limitado de campanha eleitoral e num contexto extremamente restritivo 
caraterizado pela repressão que, de um modo geral, não propiciou um confronto político 
significativo ou competitivo;

D. Considerando que as autoridades bielorrussas não respeitaram as normas internacionais 
mínimas aplicáveis a eleições presidenciais credíveis, transparentes, livres e justas;

E. Considerando que a campanha para as eleições presidenciais foi marcada por uma 
interferência burocrática generalizada que favoreceu o presidente em exercício, pela 
intimidação e repressão contra os outros candidatos, as suas famílias e apoiantes, pela 
recusa de registo de candidatos que haviam recolhido um número de assinaturas 
suficiente, por detenções múltiplas, por tentativas de silenciar jornalistas independentes 
e bloguistas e pelo encerramento de sítios Web dissidentes;

F. Considerando que um processo de registo restritivo e arbitrário impediu a participação 
da maior parte dos candidatos, que o principal candidato presidencial Viktor Babariko e 
Serguei Tsikhanovski, marido de outra candidata importante, Sviatlana Tikhanovskaia, 
foram presos e que a Comissão Eleitoral Central recusou o registo de um 
candidato-chave da oposição, Valeri Tsepkalo, alegando que não tinha um número 
suficiente de assinaturas válidas de apoio à candidatura, sem possibilidade de recurso 
para reavaliação desta recusa; que esta situação evidencia os obstáculos 
desproporcionados e não razoáveis colocados às candidaturas, ao arrepio dos 
compromissos assumidos no contexto da OSCE e de outras normas internacionais; que 
estas exclusões de candidatos limitaram a possibilidade de o povo bielorrusso escolher 
os seus candidatos; 
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G. Considerando que, de acordo com a organização Human Rights Defenders for Free 
Elections (Defensores dos Direitos Humanos para Eleições Livres), foram tomadas 
outras medidas que desfavoreceram os candidatos da oposição, por exemplo, a restrição 
dos locais em que as atividades eleitorais podem desenrolar-se legalmente, a detenção 
de membros das equipas de campanha dos candidatos e o bloqueio da quase totalidade 
dos candidatos indicados pela oposição para as secções eleitorais, o que levou a que 
1,1 % do número total de candidatos eleitos fossem de partidos da oposição e 96,7 % de 
partidos pró-governamentais;

H. Considerando que o Governo da Bielorrússia não endereçou tempestivamente um 
convite à OSCE/ODIHR para a observação das eleições presidenciais de 9 de agosto, o 
que ocasionou a ausência de observadores internacionais independentes durante essas 
eleições;

I. Considerando que, devido às restrições impostas pela Comissão Eleitoral Central 
durante a pandemia de coronavírus, os observadores eleitorais locais foram impedidos 
de exercer plenamente as suas funções em todas as fases da votação, a saber, votação 
antecipada, votação no dia das eleições e votação no domicílio; que a votação 
antecipada foi utilizada pelo regime bielorrusso para inflacionar a participação eleitoral 
em várias ocasiões, havendo registo de numerosos casos de votação forçada de certas 
categorias de eleitores, por exemplo, militares, funcionários públicos, funcionários de 
empresas públicas e cidadãos que vivem em habitações sociais; que, no dia das eleições, 
os observadores eleitorais locais foram impedidos de supervisionar a contagem dos 
votos e que o número de eleitores e os resultados eleitorais anunciados pelas secções 
eleitorais e pela Comissão Eleitoral Central diferiam significativamente das suas 
observações;

J. Considerando que algumas plataformas independentes criadas por organizações da 
sociedade civil da Bielorrússia (como a Golos -Belarus2020.org) realizaram sondagens 
independentes à boca das urnas e analisaram as atas de mais de 200 comissões das 
seções eleitorais e divulgaram resultados genuínos, que indicam claramente que 
Sviatlana Tikhanovskaia terá obtido a maioria absoluta dos votos (entre 71,1 % 
e 97,6 %);

K. Considerando que a Comissão Eleitoral Central anunciou a vitória de Alexander 
Lukashenko com, alegadamente, 80,10 % dos votos, enquanto a sua principal oponente, 
Sviatlana Tikhanovskaia, apenas terá obtido 10,12 %; que foram assinaladas 
irregularidades constantes durante os dias de votação, foi frequentemente negado o 
direito de voto e os registos de algumas secções eleitorais foram falsificados;

L. Considerando que a União Europeia e os seus Estados-Membros não reconheceram os 
resultados das eleições presidenciais devido a dúvidas substanciais quanto à equidade 
das eleições, condenaram o uso desproporcionado e inaceitável da força contra 
manifestantes pacíficos e apoiaram o direito que assiste ao povo da Bielorrússia de 
determinar o seu futuro;

M. Considerando que Sviatlana Tikhanovskaia, o presidente-eleito de acordo com o povo 
bielorrusso, foi intimidada e forçada a deixar a Bielorrússia dois dias após as eleições 
presidenciais; que outros ativistas civis e políticos e líderes dos trabalhadores também 
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abandonaram a Bielorrússia devido a ameaças à sua própria segurança ou dos seus 
familiares; 

N. Considerando que o regime bielorrusso se recusa a encetar um diálogo nacional com a 
população e não reconhece o Conselho de Coordenação, criado por Sviatlana 
Tikhanovskaia com o único objetivo de facilitar uma transição pacífica e ordenada do 
poder através do diálogo, e procura intimidar e dispersar este conselho perseguindo os 
seus membros e instaurando ações penais contra essas pessoas; que atualmente apenas 
um membro da mesa do Conselho de Coordenação, Svetlana Alexievich, não foi detido 
ou expulso do país pelas autoridades bielorrussas; 

O. Considerando que a Bielorrússia assistiu a protestos sem precedentes em todo o país que 
exigiam a realização de novas eleições livres e justas na sequência das eleições 
presidenciais de 9 de agosto e do anúncio de resultados adulterados, que davam a vitória 
ao presidente em exercício; que os protestos deram lugar a uma violenta repressão com 
milhares de bielorrussos detidos, centenas hospitalizados, pelo menos seis mortos 
confirmados e dezenas ainda desaparecidos; 

P. Considerando que o Parlamento Europeu manifesta o seu apoio às reivindicações do 
povo bielorrusso a favor de eleições livres e justas e da liberdade para decidir do futuro 
do seu país;

Q. Considerando que o Parlamento Europeu saúda e incentiva a organização pacífica de 
protestos em todo o país e louva o papel e a forte liderança das mulheres bielorrussas;

R. Considerando que os testemunhos dos manifestantes bielorrussos sobre as condições e 
os tratamentos desumanos a que foram sujeitos durante a detenção ilegal incluem 
relatos de espancamentos intermináveis, violações, tratamentos degradantes, condições 
de detenção desumanas em celas sobrelotadas e sem acesso a água potável, a alimentos, 
a instalações sanitárias e a assistência médica; que o líder da oposição e prisioneiro 
político bielorrusso Paval Sieviariniec cortou os pulsos em protesto contra a tortura e as 
condições desumanas de detenção; que, após a sua libertação, muitas pessoas foram 
hospitalizadas, algumas das quais nos cuidados intensivos, com lesões, como membros 
fraturados, traumatismos cranianos, problemas de visão e de audição, algumas das 
quais, a par dos traumas psicológicos, terão repercussões para o resto da vida, incluindo 
infertilidade;

S. Considerando que as represálias contra opositores do regime, observadores eleitorais, 
jornalistas, bloguistas, ativistas da sociedade civil e defensores dos direitos humanos, 
nomeadamente através de violência física, raptos por desconhecidos sem elementos de 
identificação, coimas, ameaças de retirada da guarda de filhos, ações penais, bem como 
de tortura física e psicológica, tornaram-se prática comum na Bielorrússia nos últimos 
meses; 

T. Considerando que o povo bielorrusso necessita urgentemente de assistência e de apoio 
da comunidade internacional;

U. Considerando que a situação na Bielorrússia requer uma investigação internacional 
urgente das violações dos direitos humanos contra manifestantes pacíficos e do uso 
excessivo de força pelo regime bielorrusso; 
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V. Considerando que o ambiente em que trabalham os defensores dos direitos humanos, os 
representantes da oposição, a sociedade civil e os meios de comunicação social se 
deteriora continuamente, e que estas pessoas e órgãos são sistematicamente objeto de 
atos de intimidação, de assédio e de restrições das suas liberdades fundamentais; que é 
sistematicamente negado o registo às organizações de direitos humanos e a outras 
organizações da sociedade civil e que a pertença a um grupo não registado e a obtenção 
de financiamento do estrangeiros estão tipificadas como crime; que os advogados 
especializados em direitos humanos são proibidos de defender ativistas civis e políticos 
detidos, que não podem beneficiar de um processo justo; 

W. Considerando que a impunidade generalizada dos agentes das forças de repressão 
contribui para mais violações dos direitos humanos e represálias contra os defensores 
dos direitos humanos e pessoas inocentes;

X. Considerando que o relatório da Relatora Especial sobre a situação dos direitos 
humanos na Bielorrússia de julho de 2020, não dá conta de melhorias significativas m 
matéria de proteção jurídica e regulamentar dos direitos humanos na Bielorrússia e, 
além dos problemas acima referidos, chama a atenção para a continuação da aplicação 
da pena de morte, a discriminação prevalecente dos grupos vulneráveis, incluindo 
mulheres, pessoas com deficiência, minorias étnicas e religiosas e pessoas LGBTQI, a 
prática continuada de trabalhos forçados, tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes contra pessoas detidas e a discriminação contra falantes da 
língua bielorrussa; 

Y. Considerando que, segundo as organizações de direitos humanos bielorrussas, há mais 
de 50 pessoas detidas por razões políticas na Bielorrússia; Considerando que, de entre 
os membros da oposição bielorrussa detidos figuram Mikola Statkevich, candidato 
democrático nas eleições presidenciais de 2010, que foi um prisioneiro de consciência 
de 2011 a 2017, membros da Mesa do Conselho de Coordenação da Bielorrússia Maria 
Kalesnikova, Liliya Ulasava e Maksim Znak, o candidato à eleição presidencial Viktor  
Babariko e o videobloguista Serguei Tsikhanovski;

Z. Considerando que o Parlamento Europeu apresenta as mais profundas condolências 
pelas mortes de Alyaksandr Tarakouski, Alyaksandr Vikhor, Artsyom Parukou, Henadz 
Shutau e Kanstantsin Shyshmakou às respetivas famílias e a toda a nação bielorrussa;

A-A. Considerando que, em 14 de agosto de 2020, o regime bielorrusso recusou a entrada ao 
país a dois deputados do Parlamento Europeu, Robert Biedroń, presidente da Delegação 
para as Relações com a Bielorrússia, e Petras Auštrevičius, relator permanente do 
Parlamento para a Bielorrússia, que se deslocavam à Bielorrússia a convite da sociedade 
civil bielorrussa; 

A-B. Considerando que, desde 2014, 18 000 menores bielorrussos foram condenados a penas 
de prisão desproporcionalmente longas, entre 8 e 15 anos, por crimes não violentos 
relacionados com drogas, ao abrigo do artigo 328.º do Código Penal; que, durante a sua 
detenção e prisão, os menores bielorrussos sofrem inúmeras violações dos seus direitos, 
incluindo violência física e tortura, e estão expostos a condições de trabalho perigosas 
para a saúde; 

A-C. Considerando que, em 2016, a UE levantou a maior parte das sanções contra a 
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Bielorrússia, com exceção de um embargo de armas e de sanções contra quatro pessoas, 
não porque a Bielorrússia preenchesse todas as condições, mas sim na esperança de que 
continuasse a melhorar o ambiente para a participação política e cívica e a respeitar os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais; que não se registaram progressos nos 
domínios da governação democrática e dos direitos humanos, com o aumento da 
repressão administrativa, financeira e física contra a oposição democrática, as 
organizações da sociedade civil, os jornalistas e bloguistas, e mesmo os cidadãos 
comuns; 

A-D. Considerando que o Conselho Europeu decidiu, em 19 de agosto de 2020, impor 
sanções contra um número substancial de pessoas responsáveis pela violência, pela 
repressão e pela falsificação dos resultados eleitorais na Bielorrússia, proibindo a sua 
entrada na UE e congelando os seus ativos financeiros na UE; 

A-E. Considerando que é inaceitável que um Estado-Membro não condene inequivocamente 
a adulteração dos resultados eleitorais, a violência e a repressão e considere a 
Bielorrússia de Lukashenko um Estado parceiro, quando a situação na Bielorrússia 
requer a adoção de uma posição firme e assente em princípios e de uma decisão em 
relação a uma ação comum da UE;

A-F. Considerando que as autoridades bielorrussas negaram que a COVID-19 se tenha 
propagado no país, desperdiçando assim tempo precioso que poderia ter sido utilizado 
para preparar e proteger a população do país e, em particular, o pessoal médico, não 
anularam os eventos de massas, nomeadamente a parada militar de 9 de maio, com 
milhares de participantes, e o dia do trabalho comunitário, no qual participa anualmente 
um quarto da população bielorrussa, e, em vez disso, procederam à intimidação de 
jornalistas, de bloguistas, da oposição democrática, de organizações da sociedade civil e 
de cidadãos comuns que partilharam informações cruciais sobre a pandemia e as 
medidas de precaução necessárias, e que, em consequência, a Bielorrússia apresenta 
uma das mais elevadas taxas de infeção por COVID-19 per capita da Europa e constitui 
uma ameaça sanitária para a região; que o governo e o Presidente da Bielorrússia não 
forneceram factos sobre a pandemia e não reagiram atempadamente à pandemia, 
difundindo ativamente informações falsas que puseram em perigo a saúde dos seus 
cidadãos; 

A-G. Considerando que a UE manifestou a sua solidariedade para com o povo da Bielorrússia 
desde o início da pandemia de COVID-19 e atribuiu um montante de 60 milhões de 
euros ao país para a atenuação dos efeitos imediatos e diretos do surto, a que se seguiu, 
em reação à situação pós-eleitoral na Bielorrússia, um montante adicional de 53 milhões 
de euros para apoiar o povo bielorrusso; que a Bielorrússia está a equacionar a 
possibilidade de solicitar assistência macrofinanceira à UE; 

A-H. Considerando que a pandemia de COVID-19 demonstrou a resiliência, a firme 
determinação e a auto-organização sem precedentes da sociedade bielorrussa, em 
particular à luz da resposta letárgica das autoridades e da negação da pandemia e do seu 
impacto; 

A-I. Considerando que não existem agências noticiosas bielorrussas independentes 
registadas no país e que a liberdade de imprensa na Bielorrússia se deteriorou 
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significativamente desde 2015, tal como confirmado anualmente pelo Índice Mundial da 
Liberdade de Imprensa, e que a situação se agravou após as eleições presidenciais de 
agosto de 2020; que os poucos jornalistas, bloguistas, fotógrafos ou órgãos de 
comunicação social independentes que podem operar no país e que denunciam as 
violações dos direitos humanos estão sistematicamente sujeitos a assédio e a medidas 
punitivas, como detenções ou abertura de investigações penais, nomeadamente sob 
acusação de produção e difusão ilegal de informações, extremismo, difamação e 
insultos ao presidente ou vandalismo, e o número de processos judiciais devido a 
declarações na Internet aumentou; que, em 2000 e 2016, dois jornalistas de direitos 
humanos foram mortos na sequência das suas denúncias ativas de violações dos direitos 
humanos e críticas às políticas repressivas do governo autoritário da Bielorrússia;

A-J. Considerando que, após as eleições presidenciais, o regime bielorrusso apertou ainda 
mais o controlo da liberdade dos meios de comunicação social e do direito das pessoas 
de acederem e partilharem informações, bloqueando o acesso à Internet, dificultando a 
impressão de jornais, procedendo à detenção de jornalistas locais e de correspondentes 
estrangeiros que observaram ou fizeram a cobertura de manifestações, bem como 
daqueles que criticam a política ambiental do Estado ou comentaram a pandemia de 
COVID-19 na Bielorrússia, e submetendo-os a atos de tortura e a tratamentos 
desumanos; que os jornalistas foram objeto de ataques específicos e que vários ficaram 
feridos quando cobriam a repressão autorizada pelo regime bielorrusso contra 
manifestantes pacíficos; que as estações de televisão estatais não cobrem os protestos 
em curso nem as atrocidades cometidos pelo regime de Lukashenko e estão a ser 
utilizadas para difundir a desinformação, atacar e desacreditar Svetlana Tsikhanouskaia, 
ativistas políticos e manifestantes pacíficos; que, após a demissão de jornalistas das 
estações de televisão estatais, aqueles foram substituídos por peritos em propaganda 
vindos da Rússia; 

A-K. Considerando que os jornalistas independentes que cooperem e trabalhem para meios de 
comunicação social estrangeiros são perseguidos ao abrigo do artigo 22. º, n.º 9, do 
Código das Contraordenações, que torna ilícito o recebimento de remunerações 
financeiras de meios de comunicação social que não estejam devidamente registados e 
acreditados na Bielorrússia; que o canal de televisão Belsat, oficialmente registado na 
Polónia, não se encontra registado na Bielorrússia, estando as suas atividades sob 
pressão e ataques constantes, incluindo a detenção brutal dos seus jornalistas e a 
aplicação de coimas aos seus colaboradores, que, em 18 de junho de 2020, totalizavam 
101 791 USD; 

A-L. Considerando que a Bielorrússia foi sujeita a uma pressão sem precedentes por parte da 
Rússia para aprofundar a sua integração no contexto do Estado da União, em detrimento 
da soberania da Bielorrússia, com a consequente persistência de uma situação de 
bloqueio em relação às importações de petróleo e de gás da Rússia;

A-M. Considerando que os 26 anos de poder de Lukashenko foram marcados por políticas que 
comprometem a soberania e a independência do país e que enfraquecem a identidade, o 
património e a cultura da Bielorrússia;

A-N. Considerando que, do ponto de vista da segurança, a Bielorrússia está estreitamente 
ligada à Rússia e mantém uma relação de dependência com este país, participa em ações 
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que representam uma ameaça para os Estados-Membros da UE, como os exercícios 
militares conjuntos Zapad 2017 pouco transparentes, os programados exercícios 
militares conjuntos Zapad 2021 e a construção de instalações nucleares inseguras;

A-O. Considerando que, após uma importante vaga de manifestações, Alexander Lukashenko 
solicitou assistência à Rússia para garantir a sobrevivência do regime bielorrusso, e 
procura preservar a sua imagem e granjear apoio público difundindo informações falsas 
sobre ameaças externas contra a Bielorrússia por intervenientes ocidentais estrangeiros 
e utilizando essas informações para justificar a intensificação das atividades e dos 
movimentos das forças militares bielorrussas na região de Grodno, junto à fronteira com 
a Polónia e a Lituânia, o que constitui uma ameaça direta para a UE e os seus 
Estados-Membros; 

A-P. Considerando que a Bielorrússia, em parceria com a empresa russa ROSATOM, está a 
construir a central nuclear de Astravets numa localização não justificada, a apenas 
20 quilómetros da fronteira externa da UE e a 45 quilómetros da capital da Lituânia; que 
a construção da central nuclear de Astravets ficou marcada pela falta de respeito das 
normas internacionais em matéria de segurança nuclear, por graves violações da 
segurança e por incidentes graves, incluindo a continuação dos trabalhos de construção 
no local, apesar do surto de COVID-19; que estava previsto que o primeiro reator da 
central nuclear de Astravets entrasse em funcionamento antes das eleições presidenciais 
de agosto de 2020 e antes da plena aplicação das recomendações dos testes de 
resistência efetuados pelas autoridades da UE responsáveis pela segurança nuclear; 

A-Q. Considerando que a situação económica difícil, que deverá agravar-se devido às greves 
em todo o país e à recusa do regime bielorrusso de encetar um diálogo nacional com o 
povo bielorrusso, indica que o modelo económico da Bielorrússia atingiu os seus limites 
e que o país pode estar a entrar num período de transição no qual a UE pode 
desempenhar um papel de equilíbrio fundamental;

A-R. Considerando que se registou um aumento notável da colaboração com a sociedade civil 
bielorrussa, nomeadamente através de atividades apoiadas pela UE e da intensificação 
dos contactos interpessoais; 

1. Recomenda ao Conselho, à Comissão e ao Vice-Presidente da Comissão/Alto 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança:

Situação na Bielorrússia após as eleições 

a) Que apoiem firmemente a decisão da UE e dos seus Estados-Membros de não 
reconhecerem os resultados eleitorais fraudulentos anunciados pela Comissão 
Eleitoral Central da Bielorrússia, devido a dúvidas substanciais quanto à 
equidade das eleições, de não reconhecerem Alexander Lukashenko como 
Presidente legítimo do país após o seu atual mandato expirar, o mais tardar, em 
5 de novembro de 2020; que instem Alexander Lukashenko a respeitar a 
decisão do povo da Bielorrússia e a demitir-se pacificamente; que exortem 
todos os Estados-Membros a condenar a fraude eleitoral, a supressão da 
oposição e da sociedade civil e as restrições aos direitos humanos, à liberdade 
de expressão e à liberdade dos meios de comunicação social, bem como a 
violação dos valores democráticos fundamentais e do Estado de direito;
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b) Que insistam em que estes desenvolvimentos terão um impacto negativo nas 
relações UE-Bielorrússia;

c) Que apoiem inequivocamente o povo da Bielorrússia nas suas legítimas 
reivindicações a favor de novas eleições livres e justas, que devem ser 
realizadas o mais rapidamente possível, sob a supervisão da OSCE e de 
observadores internacionais independentes; que salientem a necessidade de 
uma solução pacífica e democrática para a crise atual, baseada numa 
comunicação social independente e livre e numa sociedade civil forte;

d) Que insistam na plena conformidade dos processos eleitorais na Bielorrússia 
com as normas internacionais, com as recomendações da OSCE e com os 
pareceres da Comissão de Veneza, e que solicitem que a legislação eleitoral da 
República da Bielorrússia seja alterada de modo a incluir substanciais garantias 
processuais e jurídicas que reforcem a o caráter inclusivo, a integridade e a 
transparência em todas as fases do processo eleitoral e, em particular, a 
introduzir critérios e mecanismos claros e razoáveis para o registo dos 
candidatos e a verificação da assinatura, a assegurar a inclusão de 
representantes de todos os intervenientes no processo eleitoral nas comissões 
eleitorais e a garantir um acesso equitativo aos meios de comunicação por 
todos os participantes;

e) Que constatem que Svetlana Tsikhanouskaia, que, segundo inquéritos 
sociológicos independentes, obteve mais de metade dos votos nas eleições 
presidenciais de 2020, é, no entender do povo bielorrusso, a sua presidente 
eleita;

f) Que reconheçam que o Conselho de Coordenação criado por Svetlana 
Tikhanovskaia como representante legítimo dos cidadãos que exigem 
mudanças democráticas e liberdade na Bielorrússia e que insistam em que o 
regime bielorrusso encete um diálogo com esse Conselho; que lamentem a 
perseguição aos membros do Conselho de Coordenação e exijam que todas as 
ações judiciais intentadas pelas autoridades contra essas pessoas sejam 
retiradas e que todas as pessoas detidas e encarceradas sejam libertadas; 

g) Que apoiem os esforços do Conselho de Coordenação para uma transição 
pacífica e democrática do poder em consequência de um diálogo nacional 
inclusivo entre o governo da Bielorrússia e a oposição/sociedade 
civil/Conselho de Coordenação, incluindo representantes das igrejas como 
mediadores respeitados e neutros; que prestem toda a assistência necessária 
para reforçar a organização e o funcionamento do Conselho de Coordenação;

h) Que insistam para que Alexander Lukashenko aceite a oferta feita pelos atuais 
e próximos presidentes em exercício da OSCE para facilitar o diálogo 
nacional, a fim de resolver a crise política e a situação tensa no país, e que 
assegurem que a UE preste assistência concreta à OSCE no contexto da sua 
proposta para assumir um papel de mediação;

i) Que exijam a cessação imediata da violência e dos atos desumanos de 
repressão e de tortura contra manifestantes pacíficos; que apelem à realização 
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de uma investigação exaustiva da UE/internacional dos crimes contra o povo 
da Bielorrússia cometidos pelas autoridades policiais do regime de Lukashenko 
e que as autoridades facultem a todas as vítimas de violações dos direitos 
humanos e abusos o acesso à justiça e garantam o seu direito a vias de recurso 
efetivas;

j) Que condenem a tática do regime bielorrusso de dispersar o Conselho de 
Coordenação através da intimidação dos seus membros e da sua expulsão, bem 
como de políticos e ativistas da oposição, da Bielorrússia, a fim de os afastar 
dos processos políticos internos;

k) Que solicitem à Bielorrússia a libertação imediata e incondicional e a retirada 
de todas as acusações contra todos os prisioneiros políticos e todos os 
membros da sociedade civil, jornalistas e qualquer outra pessoa detida 
arbitrariamente antes, durante e após a campanha eleitoral; que exijam o pleno 
restabelecimento e respeito dos direitos humanos e das liberdades, incluindo a 
liberdade de imprensa, a liberdade de reunião e outras liberdades políticas e 
civis na Bielorrússia;

l) Que elogiem as ações empreendidas pelos trabalhadores de numerosas fábricas 
e instituições de todo o país que aderiram aos protestos de várias formas, 
incluindo greves, e prestem o apoio necessário àqueles que foram punidos pelo 
regime por exercerem os seus direitos democráticos;

m) Que permaneçam vigilantes em relação às detenções, desaparecimentos e 
assédio de candidatos, manifestantes, ativistas e jornalistas independentes e 
acompanhem esses casos com as autoridades bielorrussas;

n) Que continuem a acompanhar atentamente os casos de detenções e 
desaparecimentos na Bielorrússia, chamem a atenção das autoridades 
bielorrussas para estes casos e lhes solicitem a tomada de medidas adequadas e 
imediatas; que lancem um programa de assistência específico da UE para 
ajudar as vítimas da repressão política e da violência policial, com acesso, 
nomeadamente, a aconselhamento jurídico, assistência material e médica e 
reabilitação;

o) Que insistam na realização de uma investigação independente e eficaz das 
mortes, relacionadas com os protestos, de Alyaksandr Taraykouski, 
Alyaksandr Vikhor, Artsyom Parukou, Henadz Shutau e Kanstantsin 
Shyshmakou e dos assassinatos dos opositores políticos Yuriy Zakharenko, 
Anatoliy Krasovskiy e Victor Honchar, ocorridos em 1999, bem como do 
destino e paradeiro do jornalista Dmitriy Zavadski em 2000;

p) Que instem a Bielorrússia a introduzir no seu Código Penal uma definição 
específica de tortura conforme às normas internacionais em matéria de direitos 
humanos e a garantir que a sua prática seja punida com sanções, bem como a 
introduzir alterações legislativas no sentido de criminalizar os 
desaparecimentos forçados;

q) Que exortem as autoridades a melhorar o acesso, a disponibilidade e a 
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qualidade dos cuidados de saúde nos locais de detenção, nomeadamente à luz 
da pandemia de COVID-19, bem como as condições de trabalho dos 
profissionais de saúde, atentos os relatos de que a polícia impede a prestação 
de ajuda a manifestantes feridos e procede à detenção de profissionais de 
saúde;

r) Que apliquem as sanções acordadas pelos ministros dos Negócios Estrangeiros 
da UE e pelo Conselho Europeu, o mais rapidamente possível e em 
coordenação significativa com os parceiros internacionais; 

s) Que reforcem as sanções alargando o grupo de pessoas a Alexander 
Lukashenko e a um número substancial de altos funcionários e de funcionários 
de categorias intermédias, bem como a membros da Comissão Eleitoral 
Central, que são responsáveis pela falsificação dos resultados das eleições 
presidenciais na Bielorrússia e por violações dos direitos humanos e civis ou 
que contribuíram para tais atos; esta lista deve ser aplicada pela UE no seu 
conjunto e constantemente atualizada e alargada em função da gravidade dos 
crimes cometidos pelo regime de Lukashenko; 

t) Que imponham a proibição de emissão de vistos e sanções financeiras, 
incluindo o congelamento de bens, contra representantes do regime, pessoas 
que sejam objeto de sanções e respetivos familiares; 

u) Que concretizem e ponham em marcha um mecanismo de sanções da UE no 
domínio dos direitos humanos que permita aplicar sanções semelhantes às da 
Lei Magnitsky dos EUA contra indivíduos e empresas envolvidos em graves 
violações dos direitos humanos e responsáveis por outros crimes, e que as 
apliquem a funcionários bielorrussos, incluindo investigadores e juízes que 
conduzam processos penais contra presos políticos e contra outros indivíduos e 
empresas envolvidos na violenta repressão de reuniões de recolha de 
assinaturas e de manifestações pacíficas na Bielorrússia, incluindo tortura e 
maus-tratos infligidos a detidos e presos políticos; 

v) Que ponderem a possibilidade de impor sanções setoriais à Bielorrússia que 
possam aumentar a pressão sobre o regime, mas que não tenham um impacto 
negativo a longo prazo na população;

w) Que defendam a soberania e a integridade territorial da Bielorrússia; que 
rejeitem veementemente qualquer ingerência externa, dissimulada ou 
manifesta, de um Estado terceiro, incluindo a Federação da Rússia, sobretudo 
nos meios de comunicação estatais e nas forças de segurança do Estado 
bielorrusso; que salientem que os protestos na Bielorrússia são 
pró-democráticos e não de natureza geopolítica; que reafirmem que a União 
Europeia só estará disposta a aprofundar as relações com o país, tanto a nível 
bilateral como no âmbito da Parceria Oriental, se a Bielorrússia preencher 
todas as condições previamente acordadas relacionadas com a democracia, o 
Estado de direito, eleições livres e justas, o direito internacional, os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais; 

x) Que exortem a Federação da Rússia a não participar em quaisquer ações que 
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ameacem a soberania e a integridade territorial da Bielorrússia; que 
manifestem a sua preocupação pelo facto de a Rússia utilizar as negociações 
relativas ao fornecimento contínuo de petróleo e gás à Bielorrússia como meio 
de pressão política; que denunciem e condenem publicamente a ingerência 
híbrida da Federação da Rússia, ao delegar os chamados peritos em 
comunicação social para os meios de comunicação social estatais bielorrussos, 
bem como consultores para as forças armadas e autoridades policiais, e que 
impeçam a continuação de ações desta natureza; que alertem contra qualquer 
tentativa de militarizar a situação e provocar o aumento das tensões com os 
países vizinhos; 

y) Que salientem que o exercício militar das forças armadas bielorrussas 
realizado no final de agosto de 2020 na fronteira com a Lituânia e a Polónia, a 
que se seguiu uma campanha de informação hostil e enganosa, aumentou 
desnecessariamente a tensão e a desconfiança; 

z) Que registem que, embora a política de empenho crítico levada a cabo antes 
das eleições presidenciais fraudulentas de 9 de agosto de 2020 tenham 
conduzido a alguns desenvolvimentos nas relações bilaterais, os progressos nos 
domínios fundamentais da democracia, do Estado de direito e do respeito dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais  – incluindo a liberdade de 
expressão e a liberdade dos meios de comunicação social, bem como os 
direitos laborais – e da sociedade civil foram invertidos durante e após essas 
eleições, a situação socioeconómica caracteriza-se por um baixo rendimento 
dos agregados familiares e por elevadas taxas de desemprego, a economia está 
estagnada e é fortemente afetada pelas empresas públicas e pela corrupção; 
uma vez que a UE está empenhada numa abordagem da Parceria Oriental mais 
adaptada às circunstâncias e numa revisão completa das relações 
UE-Bielorrússia, ponderem a aplicação do princípio «menos por menos» em 
caso de nova deterioração da situação dos direitos humanos, que não deve 
afetar o empenho e o apoio à sociedade civil, aos defensores dos direitos 
humanos, aos meios de comunicação social independentes e ao povo da 
Bielorrússia, uma vez que é necessário continuar a reforçar o apoio político, 
financeiro, tecnológico e no plano da informação segundo o princípio «mais 
por mais» e encorajar uma maior participação da sociedade civil em iniciativas 
e projetos na Bielorrússia apoiados pela UE, por outras organizações 
internacionais e por países a título individual; 

a-A) Que preparem uma revisão global da sua política em relação à Bielorrússia, 
com especial destaque para o apoio da UE à sociedade civil e à população da 
Bielorrússia, tendo em conta diferentes cenários de evolução no país, e que 
suspendam as negociações sobre as Prioridades da Parceria UE-Bielorrússia 
até à realização de eleições presidenciais livres e justas na Bielorrússia; Que 
insistam em que a UE tem estar unida e ser persistente na sua resposta à 
situação subsequente às eleições presidenciais na Bielorrússia;

a-B) Que proponham, a título de alternativa, uma cooperação reforçada e muito 
mais estreita com a Bielorrússia, que preveja também um reforço significativo 
do compromisso financeiro e técnico da UE, caso ocorram mudanças 
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democráticas, incluindo novas eleições; 

a-C) Que elaborem um programa abrangente para a Bielorrússia após a realização 
de novas eleições presidenciais e organizem uma conferência de doadores a 
favor de uma Bielorrússia democrática, que reúna as instituições financeiras 
internacionais, os países do G7, os Estados-Membros e as instituições da UE, 
bem como outras partes interessadas em conceder um pacote financeiro de 
vários milhares de milhões de euros para apoiar os futuros esforços de reforma 
e a reestruturação da economia;

a-D) Que suspendam imediatamente qualquer pagamento de assistência financeira 
da UE às autoridades ilegítimas da Bielorrússia e evitem conceder 
financiamento ao governo e a projetos controlados pelo Estado, incluindo a 
canalização de assistência ou de financiamento destinado à sociedade civil 
através dessas entidades; que estabeleçam condições claras para garantir que o 
apoio financeiro da UE à Bielorrússia não acabe nas mãos dos representantes 
do regime nem sirva para legitimar as suas ações, a menos que o regime ponha 
termo à repressão, encete um diálogo com os cidadãos e permita a realização 
novas eleições livres e justas; 

a-E) Que garantam que o apoio adicional de 53 milhões de EUR responda às 
necessidades do povo bielorrusso e que esse montante permita cobrir, além da 
assistência relacionada com a COVID-19, o tratamento médico dos 
bielorrussos que ficaram feridos ou sofreram traumatismos em resultado da 
repressão brutal contra os manifestantes, e, nos casos mais graves, permita 
facilitar e apoiar o tratamento e a recuperação nos Estados-Membros da UE; 
que manifestem o seu apoio às organizações e ativistas da sociedade civil, 
incluindo os que operam no exílio, às organizações e aos advogados que 
prestam serviços jurídicos às vítimas do regime bielorrusso, às atividades de 
documentação e de investigação das violações dos direitos humanos, bem 
como aos trabalhadores bielorrussos em greve e aos sindicatos independentes, 
aos meios de comunicação social independentes e ao jornalismo de 
investigação;

a-F) Que desenvolvam uma estratégia de distribuição dos fundos da UE em 
cooperação com a sociedade civil e representantes democráticos do povo 
bielorrusso, com a UE e com organizações e instituições internacionais da 
sociedade civil com experiência de trabalho com a Bielorrússia; 

a-G) Que insistam em que os programas de apoio executados através do BEI, do 
BERD, do Banco Mundial, da ONU e de outras organizações internacionais 
fiquem também subordinados à melhoria da situação dos direitos humanos e da 
democracia e ao cumprimento das normas internacionais em matéria de 
segurança nuclear; Que tomem nota da situação atual e  lhe deem resposta, 
uma vez que os programas executados no quadro de uma cooperação entre 
estas organizações internacionais e as estruturas estatais da Bielorrússia não 
incluem normalmente partes interessadas independentes nos seus órgãos de 
gestão, o que não só conduz à obtenção de resultados duvidosos no contexto da 
realização de tais programas, mas também contribui para o afastamento, pelas 
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organizações públicas controladas pelo Estado, das organizações da sociedade 
civil da estrutura de cooperação com a UE;

a-H) Que saúdem os inúmeros atos de solidariedade para com o povo da 
Bielorrússia, incluindo a angariação de fundos, a solidariedade social e a ajuda 
humanitária; neste contexto, que condenem a suspensão do transporte de ajuda 
humanitária organizado pelo «NSZZ Solidarnosc»;

a-I) Que apoiem o trabalho das fundações políticas europeias tendo em vista 
reforçar o desenvolvimento e o papel de uma comunidade de cidadãos na 
definição dos assuntos públicos, bem como capacitar os futuros líderes 
políticos na Bielorrússia;

a-J) Que recordem às autoridades bielorrussas que a UE reagiu rapidamente e 
respondeu às necessidades urgentes do país durante a pandemia da COVID-19, 
mobilizando mais de 60 milhões de EUR para ajudar a fazer face a necessidades 
imediatas, como o apoio ao setor da saúde e às comunidades vulneráveis, bem 
como a necessidades a curto prazo, nomeadamente para apoiar a recuperação 
social e económica;

a-K) Que insistam em que qualquer apoio macrofinanceiro da UE destinado a 
atenuar as consequências económicas da pandemia de COVID-19 esteja 
subordinado a critérios políticos e económicos rigorosos, nomeadamente os 
relacionados com a democracia e os direitos humanos, nomeadamente ao fim 
da repressão política e à libertação de todos os prisioneiros políticos; que 
tomem nota das preocupações em matéria de segurança nuclear expressas por 
alguns Estados-Membros da UE e das ameaças colocadas pela cooperação 
militar entre a Bielorrússia e a Rússia, e insistam em que sejam tomadas 
medidas adequadas para combater o vírus e proteger a população; 

a-L) Que insistam em que esse apoio seja objeto de um acompanhamento atento, a 
fim de evitar qualquer utilização abusiva de fundos da UE, como o 
financiamento de medicamentos ou vacinas experimentais; 

a-M) Que salientem a necessidade de pôr termo às ações do regime bielorrusso para 
disseminar desinformação, que apresentam o apoio da UE como um apoio ao 
regime; que expressem a sua preocupação com a propagação de notícias falsas 
e da desinformação na Bielorrússia durante a pandemia da COVID-19 e que 
incentivem as autoridades bielorrussas e a UE a desenvolverem programas 
específicos de combate à desinformação e à propaganda;

a-N) Que exortem as autoridades bielorrussas a reconhecer publicamente a ameaça 
que representa a pandemia de COVID-19, reforçando o sistema de saúde, 
transmitindo aos cidadãos, de forma transparente e inclusiva, informações e 
estatísticas relevantes para salvar vidas sobre a pandemia, aplicando as 
recomendações da missão de peritos da OMS à Bielorrússia, de abril de 2020 e 
melhorando as condições de trabalho do pessoal médico e a acessibilidade, a 
disponibilidade e a qualidade dos cuidados de saúde, inclusive nos locais de 
detenção;
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a-O) Que mantenham a questão da segurança nuclear como uma questão importante 
para a UE, devido às consequências potencialmente desastrosas que um 
acidente teria para toda a região; que abordem com urgência a questão da 
central nuclear de Astravets, uma vez que está iminente o início das suas 
operações e que o primeiro combustível nuclear foi fornecido pelo Rússia e foi 
carregado no primeiro reator; que tenham em conta o facto de estarem em 
marcha outros preparativos técnicos para dar início à produção de eletricidade 
em novembro de 2020;

a-P) Que exijam o adiamento da entrada em funcionamento da central nuclear de 
Astravets até que sejam cumpridas as normas internacionais de segurança 
nuclear e realizadas as audições públicas obrigatórias e esteja estabilizada a 
situação política na Bielorrússia, tendo em conta uma série de problemas de 
segurança nuclear não resolvidos identificados durante os testes de resistência, 
a ausência de uma conclusão final sobre a segurança da central, a insuficiente 
capacidade de armazenamento de combustível nuclear irradiado e de reservas 
de energia e a instabilidade da situação na Bielorrússia, que complica as 
medidas de resposta em caso de acidente, de que existe um risco acrescido 
durante o arranque do reator; 

a-Q) Que deem conta da sua preocupação com o facto de a Bielorrússia não aplicar 
plenamente as recomendações formuladas na sequência dos testes de 
resistência realizados pelas autoridades de segurança nuclear da UE antes da 
entrada em funcionamento do primeiro reator da central nuclear de Astravets, 
observando, além disso, que esta central nuclear está a ser construída sem 
garantias de que disporá de uma reserva de controlo secundária necessária a 
um funcionamento seguro; 

a-R) Que insistam no pleno respeito das normas internacionais de segurança nuclear 
e ambiental, numa cooperação transparente, inclusiva e construtiva com as 
autoridades internacionais e na concessão de acesso e de capacidades de 
fiscalização a organizações independentes bielorrussas de proteção ambiental no 
que diz respeito à central nuclear de Astravets, bem como na subordinação do 
apoio financeiro da UE ao respeito das normas; que apoiem os esforços para 
garantir a solidariedade europeia relativamente à proibição das importações de 
energia da central nuclear de Astravets no mercado da UE; 

Situação política na Bielorrússia
a-S) Que apelem à realização de eleições livres e justas antes de iniciar um processo 

de reforma constitucional transparente e inclusivo, sujeito a uma consulta 
pública de todas as partes interessadas da sociedade bielorrussa, enquanto 
oportunidade crucial para introduzir verdadeiras mudanças, nomeadamente no 
que diz respeito aos direitos civis e às liberdades fundamentais, que permitam 
corrigir as deficiências do atual sistema político, assegurar um processo eleitoral 
transparente e pluralista e permitir que a população bielorrussa esteja 
representada num parlamento eleito democraticamente e participe ativamente na 
vida e nos processos políticos;

a-T) Que exortem as autoridades a reforçar a transparência, a eliminar as barreiras 
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arbitrárias que, desde 2000, impendem o registo de novos partidos políticos na 
Bielorrússia, a permitir o registo de partidos políticos, de organizações 
religiosas e da sociedade civil e de sindicatos independentes, e a pôr termo às 
restrições aplicadas a organizações estabelecidas e à perseguição dos 
opositores políticos do regime;

a-U) Que abordem os problemas com que se deparam os sindicatos independentes, 
nomeadamente a recusa do registo, a perseguição por motivos políticos dos seus 
dirigentes e a filiação forçada de novos contratados nos sindicatos controlados 
pelo Estado; 

Direitos humanos e liberdade de imprensa 

a-V) Que aplaudam o povo bielorrusso pela sua coragem e determinação e apoiem 
firmemente o seu desejo de mudança democrática, de justiça social e de 
liberdade, tendo em vista a alicerçar o futuro do seu país nos princípios da 
democracia, do Estado de direito e do respeito pelos direitos humanos, a fim de 
garantir a liberdade, a independência, a soberania e a prosperidade da 
República da Bielorrússia;

a-W) Que insistam na necessidade de alterar a legislação nacional da República da 
Bielorrússia no sentido de garantir os direitos e liberdades civis fundamentais, 
tais como a liberdade de reunião, de associação, de expressão e de opinião, 
bem como a liberdade de imprensa e o respeito dos acordos internacionais e 
das orientações da OSCE sobre a liberdade de reunião pacífica; que exortem a 
Bielorrússia a cooperar plenamente com o Relator Especial das Nações Unidas 
sobre a situação dos direitos humanos no país, incluindo visitas à Bielorrússia, 
bem como com o Comité das Nações Unidas contra a Tortura e o Comité dos 
Direitos do Homem das Nações Unidas, a fim de levar a cabo reformas há 
muito necessárias para proteger os direitos humanos, reforçar a democracia e 
dar resposta à questão da tortura e de outras penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes das pessoas detidas na Bielorrússia;

a-X) Que condenem a aplicação da pena de morte na Bielorrússia e continuem a 
trabalhar com as autoridades bielorrussas no sentido de uma moratória, como 
primeiro passo no sentido da sua abolição definitiva e, na pendência da sua 
abolição, trabalhem no sentido de um direito efetivo de recurso contra as 
condenações a penas de morte; que incentivem a intensificação do debate 
público sobre a abolição da pena capital, abrindo caminho a um eventual 
referendo sobre o assunto;

a-Y) Que condenem a intimidação e a perseguição em curso de defensores dos 
direitos humanos, de membros destacados da oposição, incluindo candidatos 
presidenciais, dos seus apoiantes e familiares, de manifestantes pacíficos, de 
ativistas da sociedade civil, de observadores eleitorais, de defensores dos direitos 
ambientais, de líderes religiosos e de jornalistas independentes e bloguistas, em 
particular as táticas de desaparecimento e as pesadas multas aplicadas pelas 
autoridades; que exortem a Bielorrússia a pôr termo a esta repressão e a 
garantirem a estas pessoas a capacidade de realizarem as suas atividades sem 
receio de represálias e sem restrições; que lamentem o silenciamento e a 
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intimidação de médicos, de profissionais de saúde e de outras pessoas que se 
pronunciaram abertamente sobre a COVID-19 e alertaram para a propagação do 
vírus na Bielorrússia;

a-Z) Que tomem nota das tentativas de interrupção e limitação das atividades do 
Centro de Direitos Humanos «Viasna» e de silenciamento dos seus membros, 
nomeadamente Aliaksandr Burakou, Ales Burakou, Raman Kisliak, Uladzimir 
Vialichkin, Alena Masliukova, Andrei Miadzvedzeu e Siarhej Lacinski, e apela 
ao fim da detenção, perseguição e intimidação dessas pessoas e dos seus 
familiares;

b-A) Que reconheçam o efeito dissuasivo da repressão para a sociedade civil e o 
importante papel desempenhado pelos defensores dos direitos humanos para 
garantir um controlo independente, nomeadamente durante as eleições;

b-B) Que condenem os esforços do regime bielorrusso para recusar a entrada no 
país a bielorrussos críticos do regime, como o líder da Igreja Católica, o 
Arcebispo Tadeusz Kondrusiewicz, a jornalistas independentes, a 
trabalhadores operantes no domínio dos direitos humanos, bem como a 
representantes da comunidade internacional, incluindo deputados ao 
Parlamento Europeu;

b-C) Que desenvolvam, entre os Estados-Membros da UE, um procedimento claro e 
capacidades para acelerar a análise e a emissão dos vistos Schengen e criem 
um corredor humanitário para os cidadãos bielorrussos em caso de necessidade 
urgente de assistência médica e de refúgio por razões políticas; 

b-D) Que condenem a discriminação e a estigmatização contínuas dirigidas contra 
pessoas com deficiência, pessoas portadoras de VIH, minorias, pessoas 
LGBTQI e famílias de detidos em toda a Bielorrússia, e apelem à criação de 
um organismo nacional independente de defesa dos direitos humanos e de um 
novo plano de ação para os direitos humanos, bem como à adoção de 
legislação abrangente contra a discriminação; 

b-E)  Que recordem que a República da Bielorrússia ratificou o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos, nos termos do qual a legislação nacional 
deve garantir a todas as pessoas uma proteção equitativa e eficaz contra a 
discriminação independentemente dos motivos: raça, cor, sexo, língua, 
religião, convicções políticas ou outras, origem nacional ou social, estatuto 
patrimonial, nascimento ou outras circunstâncias; que manifestem a sua 
preocupação pelo facto de a sensibilização para o Pacto e o conhecimento do 
mesmo entre funcionários do governo, juízes, magistrados do Ministério 
Público e advogados continuarem a ser limitados; que exortem as autoridades 
bielorrussas a melhorarem o sistema educativo e a divulgarem nos meios de 
comunicação social informações destinadas a fomentar uma atitude tolerante 
para com os grupos vulneráveis;

b-F) Que apelem à tomada de medidas para combater eficazmente os estereótipos e 
atos de discriminação contínuos que afetam as mulheres, melhorando o seu 
ambiente de trabalho, permitindo o acesso das mulheres a todos os setores do 
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emprego, reduzindo as disparidades salariais entre homens e mulheres e 
promovendo a participação política das mulheres, entre outras medidas; que 
integrem a igualdade de género nas relações da UE com a Bielorrússia; 

b-G) Que levantem a questão da discriminação dos falantes de língua bielorrussa na 
Bielorrússia e apoiem iniciativas destinadas a promover uma utilização mais 
generalizada da língua bielorrussa no ensino, na vida pública e cultural e nos 
meios de comunicação social; 

b-H) Que condenem a prevalência do trabalho forçado, que afeta de forma 
desproporcionada categorias vulneráveis da população, incluindo funcionários 
de empresas e administrações públicas, estudantes, pessoas detidas nos 
chamados centros de tratamento pelo trabalho, reclusos e recrutas do exército; 
que exortem a Bielorrússia a revogar todos os atos legislativos que permitam o 
trabalho forçado e a não obrigar a população bielorrussa a participar no dia 
anual do trabalho comunitário;

b-I) Que abordem a questão das sanções desproporcionadas no sistema jurídico da 
Bielorrússia, nomeadamente o artigo 328.º do Código Penal, ao abrigo do qual 
os menores são punidos por delitos não violentos relacionados com drogas com 
penas de prisão desproporcionalmente longas; 

b-J) Que encorajem a continuação do diálogo sobre direitos humanos entre a UE e a 
Bielorrússia, mas insistam em que a sua verdadeira utilidade provém não só de 
contactos institucionais, mas também de progressos mensuráveis, que, de 
acordo com as organizações da sociedade civil bielorrussa participantes, não 
estão a ser alcançados; 

b-K) Que supervisionem a situação da liberdade dos meios de comunicação social 
na Bielorrússia, apoiem e criem um ambiente de trabalho seguro para os meios 
de comunicação social, os jornalistas e os bloguistas independentes, incluindo 
os que trabalham em regime free-lancer junto de meios de comunicação 
estrangeiros não registados, bem como os registados na Polónia, como a Belsat 
TV, a European Radio for Belarus e o Radio Racja, que constituem uma fonte 
de informação importante tanto para a Bielorrússia como sobre a Bielorrússia e 
um canal muito necessário para a expressão de opiniões alternativas;

b-L) Que condenem veementemente a supressão da Internet e de meios de 
comunicação social, os bloqueios rodoviários e a intimidação de jornalistas e a 
retirada em larga escala das suas acreditações, com o objetivo de pôr termo ao 
fluxo de informações sobre a situação no país, bem como a recusa de entrada 
na Bielorrússia a meios de comunicação social internacionais, a membros de 
parlamentos ou de governos da comunidade democrática; 

b-M) Que louvem as ações dos jornalistas e empregados dos órgãos de comunicação 
social públicos que, apesar da repressão e das ameaças, permaneceram fiéis à 
ética jornalística e continuaram a apoiar a oposição democrática, tendo sido 
posteriormente despedidos; que reconheçam o trabalho dos meios de 
comunicação social independentes, nomeadamente a Charter 97, a Belsat TV e 
a Radio Svoboda, entre outros; que utilizem o Fundo Europeu para a 
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Democracia e outros instrumentos para apoiar estes órgãos de comunicação 
social e jornalistas vítimas da repressão do regime; 

b-N) Que combatam de forma vigilante o discurso de propaganda e a propagação da 
desinformação pelos meios de comunicação estatais bielorrussos, que acusam a 
UE e os seus Estados-Membros de interferirem nos processos em curso na 
Bielorrússia e de supostamente constituírem uma ameaça para a segurança e a 
integridade territorial do país, bem como quaisquer ameaças híbridas feitas por 
terceiros; que apelem ao afastamento dos alegados «jornalistas» enviados pela 
Rússia para substituir os trabalhadores que se demitiram das estações de 
televisão públicas bielorrussas; 

Cooperação económica e setorial

b-O) Que recordem a Bielorrússia de que a UE é o seu segundo maior parceiro 
comercial e que a intensificação das relações económicas pode trazer o tão 
necessário equilíbrio para o comércio externo da Bielorrússia, que continua a 
estar muito dependente da Rússia e da União Económica Euroasiática; 

b-P) Que salientem a importância de prosseguir o processo de adesão da 
Bielorrússia à Organização Mundial do Comércio (OMC), na medida em que 
essa adesão favorecerá a modernização e a diversificação da economia, 
contribuirá para a criação de um ambiente empresarial mais estável no país e 
facilitará o comércio baseado em regras com a UE;

b-Q) Que registem que o Presidente da China foi o primeiro a felicitar Lukashenko 
após as eleições; que manifestem preocupação pelo aumento dos investimentos 
chineses em infraestruturas estratégicas e alertem para o efeito de dependência 
que esta situação poderá criar para a Bielorrússia;

b-R) Que observem que a economia bielorrussa está estagnada, mais de um quinto 
da população bielorrussa vive em pobreza absoluta, e que os números tendem a 
aumentar devido à crise causada pela COVID-19; que observem que o salário 
mínimo na Bielorrússia é de 375 rublos bielorrussos por mês ou 137 EUR e 
que o país enfrenta uma crise demográfica, com a diminuição da população em 
idade ativa e a emigração em massa da mão-de-obra bielorrussa; 

b-S) Que observem os efeitos prejudiciais para a economia bielorrussa da recusa do 
regime em encetar um diálogo com a população e, nomeadamente, as greves 
em curso a nível nacional dos trabalhadores das empresas públicas e as greves 
dos professores e dos trabalhadores sociais e culturais; que registem 
igualmente os efeitos prejudiciais no setor das tecnologias da informação, que 
podem não recuperar até ao seu nível anterior; 

b-T) Que condenem a falta de vontade das autoridades bielorrussas de seguir as 
recomendações de instituições financeiras internacionais, como o Banco 
Mundial e o FMI, e de levar a cabo reformas visando reduzir o grande número 
de empresas estatais, reformar o setor empresarial, incentivar o 
empreendedorismo, apoiar as PME, reduzir a dívida pública, externalizar o 
custo de vida real para a população e melhorar as condições do mercado de 
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trabalho; 

b-U) Que manifestem a sua preocupação com as regulamentações públicas 
prejudiciais para o setor privado, nomeadamente a obrigação de pagar um salário 
mínimo não inferior ao salário médio das 10 empresas públicas mais 
bem-sucedidas; 

b-V) Que manifestem preocupação com a corrupção sistémica em larga escala 
prevalecente nas instituições públicas e nas empresas públicas da Bielorrússia, 
incentivem e apoiem investigações e campanhas informativas anticorrupção, 
expressem a sua preocupação com o assédio e a perseguição de jornalistas que 
denunciam casos de corrupção e insistam num ambiente seguro para jornalistas 
de investigação e denunciantes; 

b-W) Que insistam na realização de uma investigação exaustiva dos fluxos financeiros 
da família de Alexander Lukashenko e dos seus associados, incluindo as 
atividades das empresas públicas da Bielorrússia que operam em zonas offshore, 
bem como os esquemas de corrupção das empresas bielorrussas;

b-X) Que saúdem e incentivem a diversificação energética da Bielorrússia, reduzindo 
a sua dependência da Rússia através da importação de petróleo e gás de novos 
fornecedores, inclusive através do território da UE; que incentivem também a 
melhoria da sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento de fontes de energia 
alternativas;

b-Y) Que salientem a importância que a UE atribui à luta contra as alterações 
climáticas, nomeadamente através da aplicação do «Pacto Ecológico Europeu» 
e do Acordo de Paris de 2015, e que exortem a Bielorrússia a reforçar a sua 
cooperação com a UE em matéria de ambiente, tendo em vista a transformação 
ecológica, a eficiência energética, a sustentabilidade e a neutralidade climática, 
e a aproveitar as oportunidades oferecidas pela Parceria para a Eficiência 
Energética e o Ambiente na Europa Oriental, insistindo simultaneamente na 
necessidade de pôr termo ao assédio de ativistas ambientais; Que convidem a 
Bielorrússia a intensificar os esforços para combater as alterações climáticas e a 
integrar as alterações climáticas em todos os domínios da elaboração de 
políticas;

b-Z) Que destaquem iniciativas no âmbito da Parceria ambiental desenvolvida no 
âmbito da dimensão setentrional (NDEP), que se destinam a solucionar os 
problemas ambientais mais prementes na região;

Contactos entre as populações

c-A) Que declarem que a UE está interessada em contactos interpessoais tão 
alargados quanto possível por ser a melhor forma de aproximar a UE e a 
Bielorrússia, bem como na promoção da compreensão mútua e no intercâmbio 
das melhores práticas; que promovam programas de intercâmbio com um 
historial comprovado, como o programa de mobilidade para promover 
contactos entre pessoas (MOST), e reiterem que o acordo de facilitação de 
vistos é uma expressão tangível desta política;

c-B) Que se congratulem com os progressos realizados na aplicação da parceria para 
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a mobilidade e dos acordos de facilitação da emissão de vistos e de 
readmissão, enquanto parte de um ambiente de mobilidade seguro e bem 
gerido entre a UE e a Bielorrússia; 

c-C) Que reconheçam o facto de a crescente mobilidade entre a UE e a Bielorrússia 
aumentar a exposição dos cidadãos aos valores europeus e o apoio à 
transformação democrática e tirem partido desse facto; 

c-D) Que explorem a possibilidade de os cidadãos bielorrussos viajarem sem visto, 
de modo a que os contactos interpessoais não fiquem reféns dos princípios 
antidemocráticos das autoridades bielorrussas; 

c-E) Que apoiem a cooperação e a circulação transfronteiriças entre a Bielorrússia e 
os Estados-Membros da UE vizinhos, nomeadamente incentivando as 
autoridades bielorrussas a aplicar o regime de pequeno tráfego fronteiriço com 
a Lituânia, o que beneficiaria as pessoas que vivem num raio de 
50 quilómetros de ambos os lados da fronteira;

c-F) Que reconheçam o papel da diáspora bielorrussa no despertar democrático na 
Bielorrússia e incentivem os seus membros que vivam em Estados-Membros da 
UE a contribuir, enquanto atores importantes, para um diálogo nacional na 
Bielorrússia; 

c-G) Que apoiem a cooperação na esfera da cultura através de programas, como o 
Europa Criativa, e, em especial, de projetos destinados a promover a 
criatividade, em que participem organizações da sociedade civil e iniciativas a 
nível local; que promovam e mobilizem a solidariedade europeia para com a 
sociedade bielorrussa graças a formas de expressão cultural;

c-H) Que intensifiquem os esforços para garantir que os jovens na Bielorrússia 
possam beneficiar de uma educação de melhor qualidade graças aos progressos 
realizados na aplicação do Processo de Bolonha e ao aumento da mobilidade 
académica e das oportunidades de estudo na UE através do programa Erasmus 
+, que podem contribuir, de forma real e a longo prazo, para uma mudança de 
mentalidades na Bielorrússia, bem como para a transferência natural dos 
valores europeus para o país e a sua democratização;

c-I) Que apoiem os jovens bielorrussos que, devido à sua participação nas 
manifestações nacionais, serão privados de acesso à educação na Bielorrússia e 
lhes disponibilizem bolsas de estudo para estudarem em estabelecimentos de 
ensino dos Estados-Membros da UE;

c-J) Que mantenham o apoio financeiro da UE à Universidade Europeia de 
Humanidades, uma universidade bielorrussa exilada em Vílnius; 

c-K) Que concedam bolsas de estudo a académicos que tenham perdido os seus 
cargos no ensino e na investigação devido à participação nos protestos; 

c-L) Que apoiem programas educativos de reorientação profissional para os 
funcionários públicos bielorrussos que foram despedidos ou abandonaram 
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voluntariamente a função pública; 

c-M) Que apoiem a digitalização do ensino devido ao surto de COVID-19 na 
Bielorrússia; 

c-N) Que reconheçam que muitas das vozes da revolução democrática em curso na 
Bielorrússia são diplomados de universidades dos Estados-Membros da UE, 
participantes em diferentes programas apoiados pela UE destinados a melhorar 
as suas qualificações profissionais e a permitir o exercício de atividades 
profissionais;

c-O) Que incentivem a comunidade científica da Bielorrússia a reforçar a cooperação 
com os seus homólogos europeus e a tirarem pleno partido do Horizonte Europa;

c-P) Que reforcem os programas de apoio à democracia e à comunicação estratégica 
e favoreçam uma maior sensibilização das comunidades locais, indo além dos 
grupos «pró-europeus» tradicionais;

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão 
e ao Vice-Presidente da Comissão/Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança.
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